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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 022/2023 

  

RECORRENTE: GAMA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 

BRINQUEDOS INFANTIS PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DAS ESCOLAS DA REDE 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ANGICAL-BA. 

. 

JULGAMENTO DA IMPUGNAÇÃO 

 

                   O PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE ANGICAL/BA, tendo em vista a 

impugnação apresentado pela empresa GAMA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, opina 

sobre os pedidos formulados nos seguintes termos: 

 

  

I – DA TEMPESTIVIDADE. 

  

                   A contagem do prazo na modalidade pregão eletrônico, o prazo é de 3 (três) dias úteis 

antes da data fixada para recebimento das propostas, e cabe ao Pregoeiro decidir, no prazo de até 2 

(dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

 

   

                  Assim, verifica-se que a presente impugnação é TEMPESTIVO, vez que foi interposto 

dentro do prazo previsto no item 21.1 do Edital. 

 

 

II- DAS ALEGAÇÕES. 

 

 Em suas alegações a empresa recorrente cita a que: Anexo I – TERMO DE 

REFERÊNCIA – fora verificado que a aquisição dos produtos se dará através de lotes e não de 

itens.” 

 

“Tal entendimento é também manifestado pela Corte Maior de Contas, conforme:  

 

 

“Licitação em lotes ou grupos, como se itens fossem, deve ser vista com 

cautela pelo agente público, porque pode afastar licitantes que não 
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possam habilitar-se a fornecer a totalidade dos itens especificados nos 

lotes ou grupos, com prejuízo para a Administração. 

 

 Em principio, essa divisão só se justifica quando o lote ou grupo for 

constituído de vários itens para um só local ou ambiente. Por exemplo: 

compra de moveis, em que todos os itens constantes do lote ou grupo, 

destinados a um determinado ambiente, devem ser adquiridos de uma só 

empresa, de forma a manter idêntico estilo, modelo, design etc.” (TCU. 

Licitações e Contratos: orientações e jurisprudência do TCU. 4. ed. rev., 

atual. E ampl. Brasília: TCU, Secretaria Geral da Presidência: Senado 

Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010. p. 238-

239) (grifou-se). 

 

   Diante disso, tem-se que a regra é a realização de licitação por itens, exigindo-se 

justificativa adequada para a realização de certame por lotes, bem como a demonstração de sua 

vantagem, posto que neste último a competitividade acaba, de certa forma, sendo diminuída, já que 

impõe-se a um único licitante o fornecimento de itens diversos. 

 

  Entendido o exposto, cumpre ressaltar que os equipamentos loteados não fazem referência 

à um mesmo ambiente como requisita o TCU, onde verificamse equipamentos para área interna (Itens 

8, 11 a 45, 47 e 48 do Lote 1) loteados conjuntamente à equipamento para área externa (como por 

exemplo item 1, 7, 10, 49, 50 e 51 do Lote 1), afastando assim a justificativa supra. ...” 

 

  Continua relatando e justificando por que deve ser por item e não por lote, demonstrando 

que são grupos diferentes 

 

III – NO MÉRITO 

 

  Preliminarmente faz-se necessário frisar que nossos editais são pautados sob a legalidade e 

na busca do aperfeiçoamento e aprimoramento da contratação e/ou aquisição de serviços.  

 

  Para excluir ou modificar uma cláusula, antes se faz necessário verificar se, realmente, a 

mesma está incorreta, restritiva ou ilegal.  

 

Esclareço que o presente Edital foi analisado e aprovado pela Procuradoria Jurídica do 

Município, nos termos do artigo 38 da Lei nº 8.666/93.  

 

Tal questionamento foi analisado e julgado, acerca da impugnação apresentada pela empresa 

GAMA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, passamos a nos manifestar nos seguintes termos: 
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Dada a tempestividade da impugnação, analisando as razões apresentadas pela impugnante, 

passa ao mérito.  

 

De pronto, é importante destacar que os atos praticados pela Administração em seus 

procedimentos licitatórios, obrigatoriamente, devem ser pautados pelos princípios da isonomia e da 

legalidade. Nesse sentir, a realização do certame atende aos princípios licitatórios.  

 

Pela leitura dos termos convocatórios, pode-se concluir que o setor de licitação, buscou 

confeccionar um edital de maneira precisa, contemplando o interesse público, em conformidade e de 

conformidade com os ditames legais, buscando a proposta mais vantajosa e evitando a redução do 

universo de participantes do procedimento licitatório, preservado portanto, o referido interesse público.  

 

Ocorre que, se por um lado, a Administração Pública, não pode restringir em demasia o objeto 

do contrato sob pena de frustrar a competitividade, por outro, ela não pode definir o objeto de forma 

excessivamente ampla, haja vista que, nesse caso, os critérios para julgamento das propostas falecem, 

em virtude da própria administração admitir propostas díspares, inclusive as que não satisfazem ao 

interesse público. 

 

 Logo, a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são eminentemente 

discricionárias, a qual compete ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda 

obter mediante a aquisição.  

Cumpre ponderar que, ao decidir pelo procedimento do julgamento das propostas em licitações, 

cujos objetos possuem natureza divisível, podendo ser apartados como “itens” ou agrupados em 

grupo(s), a Administração faz uso do poder discricionário que tem, permitindo, no caso em análise, 

que haja vencedor para cada item licitado separadamente e, ainda, vencedor para cada um dos grupos, 

nas situações em que os itens foram agrupados, não descurando do interesse público e da otimização 

de custos e atos.  

 

Com efeito, na licitação por itens, o objeto é dividido em partes específicas, cada qual 

representando um bem de forma autônoma, razão pela qual aumenta a competitividade do certame, 

pois possibilita a participação de vários fornecedores. 

 

Por sua vez, na licitação por lotes há o agrupamento de diversos itens que formarão o lote. 

Destaca-se que para a definição do lote, a Administração deve agir com cautela, razoabilidade e 

proporcionalidade para definir os itens que o integrarão, pois os itens agrupados devem guardar 

compatibilidade entre si, observando-se inclusive as regras de mercado para a comercialização dos 

produtos, de modo a manter a competitividade necessária à disputa. 

 

Na licitação por item, há a concentração de diferentes objetos num único procedimento 

licitatório, que podem representar, cada qual, certame distinto.  
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De certo modo, está-se realizando "diversas licitações" em um só processo, em que cada item, 

com características próprias, é julgado como se fosse uma licitação em separado, de forma 

independente.  

 

Licitação em lotes ou grupos, como se itens fossem, deve ser vista com cautela pelo agente 

público, porque pode afastar licitantes que não possam habilitar-se a fornecer a totalidade dos itens 

especificados nos lotes ou grupos, com prejuízo para a Administração. 

 

O grande diferencial dessa licitação (por itens/lotes) é o seu processamento, que assegura 

economia processual à Administração, já que concentra diversas contratações em um único 

procedimento. 

 

Destaque-se que na licitação por itens/lotes, cada um é considerado como uma licitação 

autônoma e independente, que apenas processa-se de forma conjugada em um único procedimento, 

conforme ensinamentos de Marçal Justen Filho:  

 

"Na licitação por itens, há um único ato convocatório, que estabelece 

condições gerais para a realização de certames, que se processarão 

conjuntamente, mas de modo autônomo. (...) A autonomia se revela pela 

faculdade outorgada aos licitantes de produzir propostas apenas para 

alguns itens. Os requisitos de habilitação são apurados e cada proposta é 

julgada em função de cada item. Há diversos julgamentos, tanto na fase de 

habilitação quanto na de exame de propostas. Mesmo que materialmente 

haja um único documento, haverá tantas decisões quanto sejam os itens 

objeto de avaliação. (...) 

 

A maior vantagem da licitação por itens/lotes é o fato de vários certames serem desenvolvidos 

no mesmo procedimento, através de itens ou lotes específicos, conforme restar técnica e 

economicamente viável no caso concreto. Nos termos vistos, o procedimento a ser adotado possui certa 

peculiaridade, requerendo cautela no processamento da licitação, mas demonstra-se de grande utilidade 

e fácil aplicação em vista dos inúmeros benefícios que decorrem desse modelo, especialmente a 

celeridade, a economia e o maior número de licitantes. 

 

Observe-se o que reza o inciso I, § 1° do artigo 3° da Lei 8666/93:  

 

§ 1 o É vedado aos agentes públicos: 

 

I — admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
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competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do 

contrato; 

 

 

Vê-se, pois que assiste razão a impugnante, consoante se observa nas decisões abaixo transcritas:

  

TJ/SP — LICITAÇÃO — Requisitos — Mandado de segurança, impetrado 

por empresa impedida de participar de procedimento licitatório, ora 

agravante, com pretensão de se suspender os efeitos de pregão licitatório 

que tem por objeto dois serviços distintos: o de monitoramento eletrônico à 

distância, com instalação de equipamentos nas dependências das unidades 

do Conselho Regional de Saúde Norte, e o de vigilância patrimonial 

desarmada; serviços, esses, licitados de forma conjunta — Hipótese — 

Circunstância em que não se pode vincular no edital, à mesma empresa 

licitante, a prestação de serviços que, malgrado complementares, são 

totalmente distintos nas suas características e na especialização que exigem 

para o seu desempenho, restringindo, demasiadamente, o número de 

licitantes, contrariando o interesse público — Ocorrência — Recurso 

provido. (Agravo de instrumento n° 635.534-5/0-00 — São Paulo — 4a 

Câmara de Direito Público — Relator: Thales do Amaral — 29.03.07 — 

V.0 — Voto n°6.142) 

 

TCU — Acórdão n° 1.753/2008-Plenário — "9.1.5. oriente os 

órgãos/entidades integrantes do Sistema Integrado de Administração de 

Serviços Gerais a: 1 — absterem-se de licitar serviços de instalação, 

manutenção ou aluguel de equipamentos de vigilância eletrônica (alarmes, 

circuito fechado de TV, etc) em conjunto com serviços contínuos de 

vigilância armada/desarmada ou de monitoramento eletrônico; ". 

 

TCU — Decisão 393/94 do Plenário — 'firmar o entendimento, de que, em 

decorrência do disposto no art. 3°, §1°, inciso I; art. 8°, § 1° e artigo 15, 

inciso IV, todos da Lei n° 8.666/1993, é obrigatória a admissão, nas 

licitações para a contratação de obras, serviços e compras, e para 

alienações, ondAcórdão 5134/2014-Segunda Câmara, TC 015.249/2014-0, 

relator Ministro José Jorge, 23.9.2014.e o objeto for de natureza divisível, 

sem prejuízo do conjunto ou complexo, da adjudicação por itens e não pelo 

preço global, com vistas a propiciar a ampla participação dos licitantes que, 

embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou 
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aquisição da totalidade do objeto, possam, contudo, fazê-lo com referência 

a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação 

adequarem-se a essa divisibilidade". 

 

Súmula n° 247 do TCU — "É obrigatória a admissão da adjudicação por 

item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação 

de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde 

que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia 

de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de 

licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, 

fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com 

relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de 

habilitação adequar-se a essa divisibilidade". Repetimos, esta unificação 

somente poderá ser aceita se existir justificativa plausível no processo 

licitatório conforme orientação do TCU: 

 

A aquisição de itens diversos em lotes deve estar respaldada em critérios 

justificantes Representação formulada por licitante deu conta de supostas 

irregularidades no Pregão Eletrônico, com registro de preços, n° 65/2011, 

realizado pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Paraná (IFPR), para futuras aquisições de conjuntos laboratoriais para o 

campus do Instituto em Foz do Iguaçu/PR. Na etapa processual anterior, 

houve determinação cautelar ao IFPR de que sobrestasse o certame, ante 

os indícios de restrição à competitividade, tendo em consideração a 

agregação de diversos equipamentos e materiais em lotes, que deveriam ser 

fornecidos integralmente pelo licitante vencedor do respectivo lote. 

Promovida a audiência da pregoeira, foi informado que o objeto da 

licitação não se trataria de um conjunto de peças avulsas, mas de um 

conjunto de materiais de laboratórios, os quais, de acordo com projetos 

técnicos, seriam indispensáveis à aplicação do ensino em sua forma 

didática. Por isso, a Administração manifestou seu interesse em optar pela 

forma de aquisição por lote. Ainda conforme a pregoeira, "para que a 

Administração optasse pela licitação por lote, buscou embasamento em um 

prévio estudo sobre as necessidades pedagógicas que instruíram o Termo 

de Referência e o Edital em consonância com as necessidades ali 

apontadas." O relator, ao analisar os argumentos apresentados, registrou 

que, além do critério logístico concernente ao recebimento de mais de 

trezentos itens objeto da licitação, "a divisão por lotes (...) encontraria 

respaldo no critério pedagógico, segundo o qual a ausência de algum 

determinado equipamento ou outro material necessário tornaria inviável a 
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atividade de aprendizado almejada com o uso do laboratório". Ainda que 

tal agregação tenha juntado, em um mesmo lote, itens que não guardariam 

total correlação em seu processo produtivo, prosseguiu o relator em seu 

voto, teria trazido a vantagem de unir todos os itens imprescindíveis para a 

perfeita utilização laboratorial. Assim, sopesando as inegáveis vantagens 

operacionais e pedagógicas advindas desse agrupamento em cotejo com a 

competitividade necessária ao certame, entendeu não haver máculas ao 

procedimento examinado. Votou, então, pela revogação da cautelar 

anteriormente concedida, bem como pelo arquivamento do processo, no que 

foi acompanhado pelo Plenário Acórdão n.° 1167/2012-Plenário, TC 

000.431/2012-5, rel. Min. José Jorge, 16.5.2012.2. A adjudicação por 

grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a Administração, 

nesses casos, justificar de forma fundamentada, no respectivo processo 

administrativo, a vantagem dessa opção. Em Representação relativa a 

pregão eletrônico para registro de preços conduzido pelo Departamento de 

Polícia Federal — Superintendência Regional na Bahia (SR/DPF/BA), 

objetivando a aquisição de equipamentos de uso e de proteção individual 

para servidores policiais, a unidade técnica questionou o critério de 

julgamento adotado no certame, qual seja o de menor preço global com a 

adjudicação por lote, em detrimento da adjudicação por item. Segundo a 

unidade técnica, a modelagem adotada contrariaria a jurisprudência do 

TCU, consolidada na Súmula 247, permitindo a adjudicação de 

determinados itens a empresa que não ofereceu a melhor oferta pelo item, 

com potencial dano ao erário. Assim, propôs a unidade instrutiva que não 

sejam adquiridos os itens para os quais a respectiva licitante vencedora não 

tenha apresentado o menor preço, vedando ainda as adesões à ata. Ao 

discordar dessa tese, o relator anotou que o potencial dano apresentado, se 

comparado com o montante envolvido na licitação, "não justca, por si só, a 

proposta inicial da unidade instrutiva de se determinar ao órgão que se 

abstenha de adquirir esses itens e, ainda, autorizar adesões" Explicou que 

"a existência de itens com preços superiores aos concorrentes não é algo 

estranho em uma licitação por grupamento, com diversos itens em cada 

lote", sendo razoável que "a empresa vencedora não detenha os menores 

preços em todos os itens ofertados, como ocorre no presente caso". Ainda 

sobre a proposta da unidade instrutiva, ressaltou que a "empresa licitante, 

ao compor os preços dos lotes, pode ter trabalhado cada item com margens 

variáveis", de forma que "a retirada de um ou outro item pode afetar o 

efetivo interesse da licitante vencedora em ser contratada". Em relação à 

alegada afronta à Súmula 247 do TCU, destacou o condutor do processo 

entendimento expresso em julgado de sua relatoria, no sentido de que "a 
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adjudicação por grupo ou lote não pode ser tida, em princípio, como 

irregular (...) a Súmula n° 247 do TCU estabelece que as compras devam 

ser realizadas por item e não por preço global, sempre que não haja 

prejuízo para o conjunto ou perda da economia de escala". Nesse sentido, 

entendeu o relator que não houve a alegada afronta à jurisprudência do 

TCU, ressaltando que "a interpretação da Súmula/TCU 247 não pode se 

restringir à sua literalidade, quando ela se refere a itens. A partir de uma 

interpretação sistêmica, há de se entender itens, lotes e grupos". Por fim, 

dissentindo da unidade técnica, propôs o relator emitir determinação ao 

órgão para que "se abstenha de autorizar adesões à Ata de Registro de 

Preços, individualmente, no que diz respeito aos itens 3, 8, 13, 14 e 15 do 

Pregão Eletrônico (...), a menos que o aderente manifeste-se no sentido de 

contratar a totalidade do lote". Adicionalmente, propôs "dar ciência ao 

órgão que, no caso de se licitar itens agrupados, no processo licitatório 

respectivo deve constar justificativa da vantagem da escolha, devidamente 

fundamentada". O Tribunal, ao acolher o voto do relator, julgou 

parcialmente procedente a Representação. Acórdão 5134/2014-Segunda 

Câmara, TC 015.249/2014-0, relator Ministro José Jorge, 23.9.2014. 

 

IV - CONCLUSÃO. 

                 

Pelo exposto, dou PROVIMENTO a impugnação apresentada pela Empresa GAMA 

COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, e por consequência o pregão agendado para o dia 21 de 

março de 2023 fica suspensa, a fim de que sejam feitas as alterações necessárias no edital, quando 

então haverá uma nova publicação com designação de uma nova data para a realização do certame. 

                   

Angical 17 de março de 2023 

 

 

 

MARCOS ANTÔNIO DE ALMEIDA MENDES 
Pregoeiro Oficial 

Portaria GAB. Nº 1.559/2023 


